
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.447.334 - SP 
(2014/0078882-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)
  ROGERIO MOLLICA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NECESSIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO ATUAL. ACÓRDÃO PARADIGMA 
ORIUNDO DO MESMO ÓRGÃO FRACIONÁRIO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, para o cabimento dos Embargos de 
Divergência é necessário que a parte interessada demonstre a atualidade do 
dissídio, sob pena de incidência da Súmula 168/STJ.
2. Hipótese em que o acórdão embargado, proferido em 2015, em sintonia com os 
precedentes atuais da matéria, é contrastado com decisão colegiada proferida no 
longínquo ano de 2001.
3. Não bastasse isso, são inadmissíveis Embargos de Divergência fundados em 
acórdãos proferidos por uma mesma Turma, mesmo que a sua composição tenha 
sido alterada substancialmente. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília, 28 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.447.334 - SP 
(2014/0078882-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)
  ROGERIO MOLLICA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que rejeitou liminarmente os Embargos de 

Divergência.

A agravante afirma que há outros recursos de idêntica natureza em tramitação 

na Primeira Seção e que "a divergência de entendimentos sustentada é verificada nessa E. 

Seção, e não propriamente na 1ª Turma" (fl. 516, e-STJ).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.447.334 - SP 
(2014/0078882-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

procede a irresignação da agravante.

Em primeiro lugar, ao contrário do que afirmou, o recurso interposto aponta 

como paradigma exclusivamente o acórdão proferido no REsp 242.271/SC, da Primeira 

Turma. 

Assim, não importa – no presente momento – analisar a eventual existência de 

dissídio interno na Seção, mas se são cabíveis Embargos de Divergência quando os arestos 

confrontados são oriundos do mesmo órgão fracionário. A jurisprudência do STJ diz que não.

Por outro lado, a agravante não cuidou de demonstrar que, nos dias atuais, os 

órgãos que integram a Primeira Seção continuam a proferir decisões contrárias a respeito de 

idêntico tema, o que igualmente implica o não conhecimento do recurso. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECE 
DO RECURSO PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. ACÓRDÃO 
PARADIGMA QUE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL E ANALISA O 
MÉRITO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O fundamento dos Embargos do art. 546 do CPC e do art. 266 
do RISTJ é a divergência atual de entendimento jurídico, de interpretação de Lei 
Federal, manifestado em face de uma mesma situação fática.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg nos EAg 1348595/PE, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
21/5/2015).

Deve, portanto, ser mantida a decisão monocrática, redigida nos seguintes 

termos:

O recurso, por dois fundamentos, não ultrapassa a barreira da 
admissibilidade.
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Em primeiro lugar, porque o aresto paradigma é do longínquo ano 
de 2001, insuficiente para infirmar o conteúdo do acórdão embargado, amparado 
em jurisprudência bem mais recente. 

Dito de outro modo, a embargante não demonstrou a atualidade do 
suposto dissídio.

Em segundo lugar, é pacífico que os Embargos de Divergência 
têm por finalidade superar dissídio entre provimentos jurisdicionais oriundos de 
diferentes Turmas ou Seções do mesmo Tribunal, sendo manifestamente 
incabíveis quando os acórdãos embargado e paradigma são do mesmo órgão 
colegiado. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ACÓRDÃOS ORIUNDOS DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR 
E DE TURMA INTEGRANTE DE UMA MESMA SEÇÃO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE JULGADOS 
CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
REVISÃO DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I -  Ante a falta de amparo legal, não é possível o 
exame de embargos de divergência fundados em acórdãos 
proferidos por uma mesma Turma, mesmo que a sua composição 
tenha sido alterada substancialmente.

II - No que se refere aos julgados emanados da 
Terceira Turma desta Corte, verifica-se que eventual divergência 
está adstrita ao âmbito da Segunda Seção, não desafiando análise 
por esta Corte Especial.

III - Hipótese na qual se verifica a disparidade de 
situações fáticas entre o acórdão embargado e o paradigma, 
acarretando, pois, na inobservância dos requisitos previstos no art. 
266, § 1º do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Não cabem embargos de divergência com 
vistas a rediscutir os honorários advocatícios arbitrados, porquanto 
estes foram fixados com esteio nas circunstâncias fáticas do caso 
concreto, sendo tal via imprópria para a análise de eventual 
irrisoriedade ou exorbitância do valor fixado.

V - Agravo interno desprovido (AgRg nos EREsp 
1227160/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, 
DJe 25/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO EM SEQUESTRO. PARADIGMA ORIUNDO 
DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR. NÃO CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. "Não servem à comprovação do dissídio 
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acórdãos provenientes da mesma Turma Julgadora, 
independentemente de ter havido, ou não, alteração substancial da 
composição do referido órgão julgador" (AgRg nos EAREsp 
71511/SP, Relator o Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 
17/06/2014).

2. Para o conhecimento dos embargos de 
divergência, mister a similitude fática dos julgados confrontados, o 
que não se verifica na espécie com relação à interpretação 
conferida aos arts. 129 e 130 do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg nos EREsp 1316694/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
18/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PARADIGMA 
ORIUNDO DO MESMO ÓRGÃO PROLATOR DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INVIABILIDADE. ARTIGO 535 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Em relação ao paradigma da Segunda Turma 
trazido a confronto, o alegado dissídio se dá entre acórdãos 
proferidos pelo mesmo órgão julgador, não sendo apto a 
caracterizar o dissenso necessário para o conhecimento dos 
embargos de divergência.

2. "Exame em torno de violação do art. 535 do 
CPC depende de uma verificação casuística que, na esteira do 
entendimento firmado nesta Corte, não pode ser levado a termo 
em sede de embargos de divergência." (AgRg nos EAg 
870.867/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/02/2009, DJe 09/03/2009) 3 - Agravo 
regimental a que se nega provimento (AgRg nos EAREsp 
522.277/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 19/03/2015).

Por tudo isso, rejeito liminarmente os Embargos de 
Divergência.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0078882-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.447.334 / 
SP

Números Origem:  00095620820044036100  200403000165338  200461000095625  200461000099527  266474  
95620820044036100

PAUTA: 28/10/2015 JULGADO: 28/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)

ROGERIO MOLLICA
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - CPMF / Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA E OUTRO(S)

ROGERIO MOLLICA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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